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Prefácio


			Um convite à descrição morfológica em perspectiva semântica: essa é, em síntese, a tônica de A semântica dos sufixos denominais, de João Carlos Tavares da Silva, doutor em Letras Vernáculas e autor de vários trabalhos nas áreas de Morfologia e de Semântica, com especial destaque para a interface dos dois componentes. Ao mesmo tempo resultado e desenvolvimento de sua premiada tese de doutorado, que tive o prazer de orientar, a presente obra agora se destaca, também, pela clareza da linguagem, bastante apropriada para um público mais geral, como alunos de graduação na área de Letras, mestrandos e doutorandos de Linguística e Língua Portuguesa, além de especialistas na área, como linguistas, de uma forma geral, e pesquisadores de Morfologia e Semântica.


			A semântica dos sufixos denominais se destaca não apenas pela escolha do tema, extremamente relevante para os estudos morfológicos do português, uma vez que o assunto é tema controverso na literatura, mas, sobretudo, pelo tratamento original e pela multiplicidade de olhares sobre os formativos. O autor analisa os sufixos tanto do ponto de vista histórico – desde o latim até o português brasileiro contemporâneo, passando pelo português arcaico – quanto do ponto de vista semântico, adotando, para tanto, um modelo de análise totalmente inovador no estudo da morfologia: a perspectiva construcional de Geert Booij. Esse aporte constitui a base teórica que mais vem recebendo adesão no tratamento da morfologia nos principais centros de pesquisa na Europa e nos Estados Unidos, tendo sido a referida tese a primeira, no Brasil, a adotar o modelo, que se impõe por fornecer instrumental para o tratamento semântico dos processos de formação de palavras. Não foi à toa que recebeu o Prêmio Capes Tese de 2018, na área de estudos linguísticos.


			No intuito de descrever o nível esquemático das formações denominais, o livro do professor João Carlos Tavares da Silva comprova que a semântica das construções morfológicas X-eiro e X-ário é ancorada em esquemas de imagem de contiguidade (parte-todo, contenção, contato e adjacência) e, para tanto, incorpora ao modelo construcional de Geert Booij (2005, 2007, 2010) a noção de rede conceitual prototipicamente estruturada de Peirsman e Geeraerts (2006). Tal rede é resultado da combinação de esquemas de imagens e domínios cognitivos. Defende, com muita propriedade, que essa rede conceitual estrutura não só processos referenciais, mas também relações lexicais (meronímia e hiponímia) e processos de formação de palavras. Ressalte-se, ainda, que essa nova abordagem, apesar de incidir sobre -eiro e -ário, oriundos de um mesmo étimo latino, -ariu(m), pode ser estendida com sucesso a outros sufixos denominais do português, como -ada, -al, -agem e -aria, não se limitando, pois, ao recorte necessário aos limites de um livro que desponta quase como um guia para a pesquisa na área.


			A presente obra sobressai, ainda, pelo amplo e irrestrito domínio do arcabouço teórico, pelo tratamento altamente original do objeto de estudo, pela alta relevância do tema para as pesquisas em morfologia (e em semântica) e pela qualidade do texto. Pelo caráter inovador da obra, A semântica dos sufixos denominais passa a ser referência obrigatória a todos os que se interessam pela interface morfologia-semântica e buscam por um tratamento alternativo para os processos de formação de palavras, sobretudo as sufixações que criam nomes a partir de nomes (denominais).


			Carlos Alexandre Victorio Gonçalves


			Professor titular do Departamento de Letras Vernáculas da UFRJ


			Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq – nível 1
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1.


			PROBLEMAS DE DESCRIÇÃO SEMÂNTICA DAS PALAVRAS DERIVADAS


			Morfologia e semântica são dois níveis indissociáveis. A noção de signo posta por Saussure, como união indissociável entre forma e conteúdo, já pressupõe a interface morfologia-semântica. Mesmo no estruturalismo norte-americano, baseado em morfema e não em palavra, a relação entre morfologia e semântica permanece forte e fundamental, uma vez que o morfema, foco da análise morfológica, é definido como forma mínima contrastiva dotada de significado, ou mesmo signo mínimo. Para uma determinada forma ser considerada um morfema, então, é preciso que haja recorrência de forma e de conteúdo; e nem a existência de morfemas assemânticos, como a vogal temática, configura argumento suficiente para invalidar a indissociabilidade entre morfologia e semântica.


			Modelos construcionais refletem bem essa máxima, pois assumem que a gramática das línguas, e não apenas a palavra, é entendida como um sistema de estruturas simbólicas (pareamento forma-conteúdo) de diversos graus de complexidade (cf. cap. 2). É com base na premissa da indissociabilidade entre morfologia e semântica que, numa perspectiva construcional, pretendo discutir, ao longo deste livro, três aspectos ainda problemáticos de descrição e análise morfossemântica: (a) o significado da construção; (b) a relação entre o significado da base e do derivado; e (c) a relação semântica que essas palavras estabelecem no léxico.


			Nos estudos em morfologia, costuma-se descrever o significado de uma construção morfológica por meio de uma paráfrase que seja o mais abrangente possível, isto é, que abarque todas as formas derivadas de uma mesma construção. Paráfrases distintas, por sua vez, constituem forte indício de que, na verdade, estamos diante de construções diferentes. Assim, em se tratando das formações com sufixo -ário, por exemplo, para as paráfrases “local em que se cria/cultiva X” (“insetário”) e “profissional que trabalha em X” (“bancário”), diz-se que há dois subesquemas: o subesquema dos locativos e o dos agentes profissionais.


			Entretanto não são raros exemplos que não se encaixam muito bem na(s) paráfrase(s) prevista(s) para uma determinada construção1, ao mesmo tempo que não configuram um grupo à parte. Dessa forma, se, por um lado, palavras como “apiário”, “aviário”, “bromeliário” e “herbário” têm sua semântica descrita por meio da paráfrase “local onde se cria/cultiva X” (sendo X o significado da base); por outro lado, formas como “bicicletário”, “fraldário” e “berçário” não se encaixam muito bem nessa descrição. Caso semelhante é o das palavras “joelheira”, “cotoveleira”, “ombreira” e “caneleira”, que podem ser reunidas pela paráfrase “objeto para proteger X”. O que dizer então de “pulseira”, que não serve para proteger? Se propusermos a paráfrase “objeto que se usa em X”, incluímos, automaticamente, “pulseira”, mas deixamos de fora viseira ( ?“objeto que se usa na visão” ).


			Não se pode deixar de citar os agentes profissionais X-eiro(a), que precisam, basicamente, de duas paráfrases relativamente distintas para abarcar todas as formações do português: “Aquele que trabalha com X” (“sapateiro”, “sorveteiro”, “relojoeiro”) e “Aquele que trabalha em X” (“açougueiro”, “caseiro”, “quiosqueiro”). Nenhum estudioso, porém, diria que se trata de dois grupos semânticos distintos e, consequentemente, duas construções.


			Há palavras que merecem uma descrição mais particular para uma real compreensão de seu significado. Esse é o caso de “planetário”, por exemplo, que, embora seja um local, não é um local de cultivo ou criação de X, tampouco pode ser descrito apenas como “local em que há X”, já que não é um “lugar que contém planetas”. Os exemplos não são poucos, por isso mesmo geram impasses descritivos. Afinal, se uma regra possui muitas exceções, deve-se questionar sua validade. Não seria novidade dizer que tudo isso decorre do fato de que as categorias não são rígidas, mas se distribuem em termos de prototipicidade e radialidade. Estamos, então, diante do fenômeno da gradiência, em que membros de uma mesma categoria podem ser mais prototípicos ou mais periféricos. O caráter radial das categorias semânticas resulta no fenômeno conhecido como polissemia.


			Segundo Soares da Silva (2006, p. 69), “a flexibilidade do significado e a instabilidade da polissemia implicam que puxemos o significado tanto para cima como para baixo”. Estamos diante, então, de duas metodologias que funcionam como uma espécie de jogo de forças contrárias que se equilibram, as quais Soares da Silva chamou de puxar o significado para baixo ou para cima. Grosso modo, puxar o significado para baixo é buscar o significado dos usos mais contextuais, mais específicos e psicologicamente mais reais. Isso é o que fazemos quando descrevemos a palavra “planetário” como “espécie de anfiteatro, recoberto por uma cúpula, no qual se exibe a imagem do firmamento estrelado e das órbitas dos planetas” ou quando descrevemos “goleiro” como “jogador que atua no gol e é o único a ter direito de tocar a bola com a mão, desde que o faça na grande área de seu campo”.


			Já puxar o significado para cima é buscar o significado esquemático de uma palavra e/ou construção. A descrição por meio de paráfrases abrangentes que deem conta de um número considerável de dados não deixa de ser uma tentativa de puxar o significado para cima. Porém essa tentativa não tem se mostrado muito eficiente, deixando muitas lacunas e, por conseguinte, muitas exceções. Assim, no intuito de descrever o nível esquemático das construções denominais, nesta obra, tenho por objetivo principal propor que a semântica dessas construções morfológicas é ancorada em esquemas de imagem de contiguidade (parte-todo, contenção, contato e adjacência).


			Esquemas de imagem ou esquemas imagéticos podem ser definidos como versões esquemáticas de imagens. São representações conceituais relativamente abstratas e totalmente esquemáticas que surgem a partir da nossa interação cotidiana com o mundo e da observação do mundo que nos cerca. São derivados, pois, das nossas experiências sensório-motoras e perceptuais. Logo um esquema como parte-todo, por exemplo, emerge da nossa experiência física e perceptual com objetos e suas partes e da relação que partes e todos estabelecem entre si. Do mesmo modo, o esquema de contêiner emerge de nossas experiências com recipientes.


			Diversos estudiosos (LAKOFF, 1987; SWEETSER, 1990; SOARES DA SILVA, 2006; PINHEIRO, 2010a, 2010b, apenas para citar alguns) têm mostrado que esquemas de imagem são o esqueleto da estrutura gramatical. Em se tratando de construções morfológicas, pode-se afirmar que aí se encontra o nível esquemático ótimo para alcançar generalizações coerentes, resolvendo assim o problema da paráfrase, conforme argumento mais especificamente no capítulo 5.


			Outra questão relacionada à análise morfossemântica que também carece de descrição esquemática é a relação entre os significados da palavra base e da palavra derivada. No que concerne a esse tópico, as análises tradicionais não vão além do reconhecimento de que o significado da palavra base está contido no significado da palavra derivada. O significado das palavras “lixo”, “banana” e “banco” está contido, respectivamente, no significado das palavras “lixeira”, “bananada” e “bancário”, o que se comprova por meio das paráfrases de cada uma delas (ex.: lixeira “recipiente para colocar lixo”).


			No entanto, indo além dessa constatação, chama a atenção o fato de que inúmeros substantivos denominais mantêm uma regularidade entre a semântica da base e a semântica do derivado que pode ser descrita em termos de relações de contiguidade. Por exemplo, as formações X-eiro(a) que designam angiospermas (“cajueiro”; “abacateiro”), podem ser descritas em termos de relação de parte e todo, em que a entidade designada pela base é sempre a parte (“caju”, “abacate”) e a entidade designada pela palavra derivada é sempre o todo (“cajueiro”, “abacateiro”). Palavras como “doceira” e “lixeira”, por sua vez, podem ser descritas em termos de contenção, em que a base será sempre o conteúdo, ao passo que a palavra derivada será sempre o recipiente. Esses são apenas alguns exemplos dentre os vários que serão discutidos e analisados.


			Como corolário do que foi exposto, proponho também um novo olhar para as relações entre palavras no léxico, sobretudo as conhecidas como meronímia e holonímia. Meronímia e holonímia são conceitos que surgiram na semântica estruturalista, em meio aos estudos das relações semânticas entre as palavras no léxico. Grosso modo, pode-se definir o binômio como uma relação do tipo parte-todo cuja paráfrase corresponde às seguintes asserções: “X é uma parte de Y”; “Y tem X” (CRUSE, 1986, p. 160). Assim, no par “pedal” : “bicicleta”, as palavras estabelecem uma relação lexical de meronímia e holonímia (“O pedal é parte da bicicleta”; “A bicicleta tem pedal”).


			Da mesma forma, pares como “abacate” : “abacateiro” e “laranja” : “laranjeira” se enquadram no conceito de meronímia tal qual proposto por Cruse (1986). Pode-se afirmar, então, que a construção X-eiroangiospermas gera derivados que são holônimos de suas bases. Essa constatação fez com que a reflexão acerca das relações lexicais e, sobretudo, dos mecanismos cognitivos que as sustentam tomasse elevada importância nesta pesquisa. O capítulo 3 é destinado justamente a esse debate.


			Como será discutido e defendido ao longo deste livro, as análises que se pautam apenas em paráfrases não são suficientes para dar conta desses três tópicos de análise morfossemântica. É preciso “olhar” para o nível esquemático tanto para alcançar generalizações mais consistentes, quanto para entender melhor a relações entre palavras em seus processos de formação e no léxico.


			As análises morfológicas tomam por base os principais pressupostos da Morfologia Construcional (MC). O modelo da MC foi desenvolvido a partir de uma série de publicações do pesquisador holandês Geert Booij (2005, 2007, 2010, 2013, 2016) das quais a principal é o livro Construction Morphology (2010). Trata-se de uma abordagem que, a partir da noção mais geral de construção, desenvolve um olhar específico para o nível da palavra. Nessa abordagem, palavras são vistas como construções que podem ser abertas, parcialmente fixas ou fixas, conceitos que serão discutidos no capítulo 2.


			Além da MC e da noção de esquema imagético, há outro construto teórico fundamental à abordagem aqui dadas às construções denominais: a noção de rede conceitual prototipicamente estruturada a partir da junção de esquemas de imagens e domínios cognitivos2. Tal rede foi extraída do trabalho de Peirsman e Geeraerts (2006), os quais propõem que a metonímia deve ser vista como um fenômeno prototipicamente estruturado: cada padrão metonímico emerge da confluência de um domínio com um dos esquemas de imagem de contiguidade atuando nesse domínio. Com base nessa rede, os autores descrevem 23 padrões metonímicos3.


			Em suma, Peirsman e Geeraerts propõem uma definição não unitária de metonímia, ou seja, não baseada em um único conceito. Para eles, a metonímia é mais bem definida a partir da coadunação de diversas noções, a saber, a noção de domínio, de contiguidade, de força de contato e de limitação, o que gera uma categoria radial.


			Cabe ressaltar que o trabalho de Peirsman e Geeraerts trata do conceito de metonímia, e seus exemplos são todos de palavras usadas para se referir a conceitos a elas relacionados por contiguidade, como em “Atualmente, estou lendo Veríssimo”, em que o autor está para a obra. O presente trabalho, porém, não trata de padrões metonímicos, mas de esquemas morfológicos e da relação entre forma e conteúdo nesses esquemas.


			A ideia central aqui defendida, então, é a de que a rede proposta por Peirsman e Geeraerts se mostra atuante não apenas em processos referências (metonímias, como mostram os autores), mas também em processos de formação de palavras. Tal rede, que passo a chamar de Rede Conceitual de Contiguidade (RCC), será usada primordialmente para refinar o componente semântico da Morfologia Construcional, o que será desenvolvido no capítulo 5. Nesse capítulo, mostro como a junção da Morfologia Construcional com a RCC se apresenta como proposta plausível e eficaz na resolução do problema da paráfrase, além de melhor explicar porque sufixos aparentemente tão distintos, como -eiro e -ário, apresentam comportamento tão semelhante no que diz respeito à relação entre a semântica da base e a do derivado. O capítulo 5 conta também com um debate acerca de como o binômio forma e conteúdo na sufixação é tratado pela tradição gramatical e por linguistas tanto de cunho formalista quanto sociocognitivista, além de ressaltar a vantagem da RCC como ferramenta útil em tal tratamento.


			As construções morfológicas aqui selecionadas como foco de análise para corroborar a proposta foram as construções X-eiro(a) e X-ário. A escolha do primeiro decorre do fato de ser o que mais apresenta relações semânticas, ou seja, é o sufixo mais polissêmico do português, o que o torna um melhor representante da proposta aqui defendida. Além disso (e justamente por isso), foi o sufixo mais estudado do ponto de vista semântico, tendo despertado interesse por pesquisadores de diversas linhas teóricas. Já a construção X-ário não podia deixar de se fazer presente, uma vez que tem a mesma origem de -eiro, a saber, o sufixo latino -arius, a, um, formador de adjetivos de primeira classe.


			Esses dois sufixos, que têm hoje comportamento bastante distinto, não diferem no nível esquemático, possuindo o mesmo esqueleto. A diferença entre eles emerge no nível dos usos mais contextuais, ou seja, à medida que puxamos o significado para baixo. Com isso, a análise dos dois sufixos em conjunto se faz importante também para corroborar a afirmativa de Soares da Silva de que


			[…] nem o nível “superior” é mais importante do que o “inferior”, ao contrário da ideia tradicional de que “o abstracto é o melhor”, nem o nível “inferior” é mais importante do que o “superior”, ao contrário do que certas análises cognitivas podem sugerir em nome da adequação psicológica. Ambos os níveis são necessários. (SOARES DA SILVA, 2006, p. 70).


			Dessa forma, embora o objetivo principal deste trabalho seja puxar o significado para cima, a análise conjunta das construções X-eiro e X-ário demonstra a importância de se puxar também o significado para baixo.


			Na tensão entre esses dois métodos, responder algumas questões se fez necessário. Como questão de primeira urgência, estava o impasse diante de um número considerável de dados que aparentemente não se encaixavam no modelo de análise aqui proposto. Palavras como “carteira”, “prateleira”, “armário” e “veterinário”, entre outras, trouxeram à tona a necessidade de se recorrer à etimologia.


			Tomemos como exemplo o caso de “carteira”. Atualmente qualquer falante definiria “carteira” como uma espécie de bolsa para se guardar dinheiro, cartões e documentos. Se buscarmos, porém, seu significado primeiro, vemos que “carteira” vem de “carta”, pois era um objeto para se guardar cartas, conforme Houaiss:


			Carteira, sb. f. - bolsa com fecho, de tamanho variado, feita de materiais diversos (couro, tecido etc.), us. para guardar papéis, dinheiro, documentos etc. “Etimologia: prov. der. de carta + -eira, pois em RB há a seguinte definição: “é uma boceta fechada com chave dentro, na qual se mandam cartas de segredo”, acp. ratificada por Morais (1813) “bolsa com fechadura, de coiro, em que se mandam cartas de segredo”. (HOUAISS, 2002, versão eletrônica).


			Isso significa que, em sua origem, “carteira” teve a mesma motivação de palavras como “doceira” e “lixeira” e foi ancorada no esquema de imagem de contenção, incluindo-se, assim, no padrão esperado — a base sendo o conteúdo e o derivado, o recipiente. Algumas palavras, inclusive, fizeram com que essa busca retornasse ao latim. Esse é o caso de palavras como “apiário” e “veterinário”, cujas bases são hoje opacas. Assim, adotou-se o critério de sempre levar em consideração o significado primeiro da palavra, segundo sua origem. Isso é até bastante coerente, uma vez que o objetivo é buscar também as bases cognitivas que sustentam e, sobretudo, motivam o processo de formação de substantivos denominais. Automaticamente, uma análise de cunho diacrônico se fez necessária para o pleno tratamento dos dados.


			A análise de cunho diacrônico foi primordial também para desvendar uma questão que há muito intrigava: o pressuposto de que construções não agentivas, como “jaqueira” (angiospermas), “doceira” (recipientes), “prateleira” (objetos não recipientes) e “aguaceiro” (excesso) são semanticamente derivadas das formações agentivas (GONÇALVES; COSTA; YACOVENCO, 1998; MARINHO, 2004; BOTELHO, 2004; ALMEIDA; GONÇALVES, 2005, 2006; PIZZORNO, 2010; apenas para citar alguns). Inclusive, é comum, na literatura, o rótulo de “agentes naturais” para formações que designam plantas. Assim, no capítulo 6, argumento, com base em dados históricos, que as construções não agentivas não são filhas das agentivas, mas sim suas irmãs.


			Outra questão cuja resposta se fez urgente foi com relação ao percurso histórico desses sufixos. No nível esquemático, -eiro e -ario apresentam o mesmo esqueleto, e isso não é incoerente, já que ambos os sufixos, como já foi mencionado, têm origem comum: o sufixo latino -arius, a, um. O que fez, porém, com que um sufixo resultasse em duas formas foneticamente diferentes e semântica e pragmaticamente também distintas? Argumento, pois, que a mudança fonética -ariu > -eiro ocorreu apenas em palavras com determinadas características lexicais e semântico-pragmáticas. Isso significa dizer que a mudança se implementou por difusão lexical.


			A teoria da Difusão Lexical surge em oposição ao modelo Neogramático e preconiza que uma mudança ocorre inicialmente em algumas palavras e se propaga para outras com estrutura sonora semelhante, podendo atingir, ou não, o léxico como um todo. Além da semelhança sonora, vários fatores podem condicionar a propagação da mudança para outros itens lexicais, tais como frequência de uso, além de semelhanças em termos de condicionamentos semântico-pragmáticos. É com base nessas premissas que defendo que a mudança sonora -ariu > eiro decorreu de um processo de difusão lexical que atingiu parte do léxico, ou seja, atingiu apenas alguns subesquemas X-ariu4 específicos, o que será discutido também no capítulo 6.


			Como não podia deixar de ser, esta pesquisa conta, também, com uma revisão bibliográfica de -eiro e -ário, além de um quadro comparativo entre esses dois sufixos, o que é feito no capítulo 4. No capítulo 7, faço minhas considerações finais.


			Todas as análises foram feitas com base em um corpus constituído de 336 dados de X-ariu (108 dados de substantivos agentivos, 100 de substantivos não agentivos e 128 dados de adjetivos), 452 dados de X-eiro (226 dados de palavras não agentivas e 226 de palavras agentivas) e de 124 dados de X-ário (68 agentivos e 56 não agentivos).


			Esses dados tiveram diversas fontes. Serviram como fontes principais para coleta de palavras latinas a dissertação de Simões Neto5 (2016) sobre as construções X-eiro do latim ao português arcaico e a tese de livre docência do professor doutor Mário Eduardo Viaro, intitulada “A derivação sufixal do português: elementos para uma investigação semântico-histórica”. Algumas poucas palavras foram extraídas do Dicionário de latim-português da editora Porto (1966) e o Dicionário escolar latino-português de Ernesto Faria (1962).


			Para os dados de língua portuguesa, as fontes foram o dicionário Houaiss (2002; versão eletrônica), teses, dissertações e artigos científicos variados, além de buscas feitas no site Google e YouTube.


			Cabe, por fim, frisar que essa nova abordagem aplicada a -eiro e -ário pode ser estendida a outros sufixos denominais, como -ada, -al, -agem e -aria, não se limitando, pois, ao recorte aqui feito. O próximo capítulo é destinado à apresentação e detalhamento do aporte teórico aqui utilizado.


			





2.


			ALICERCE TEÓRICO


			Os aportes teóricos que fundamentam a descrição e análise dos denominais são a Morfologia Construcional (MC), a noção de esquemas de imagem (EI) e a Rede Conceitual de Contiguidade (RCC) e serão apresentados neste capítulo.


			Embora o modelo da Morfologia Construcional traga muitas vantagens à análise e descrição das estruturas morfológicas, carece de maior detalhamento no polo semântico, uma vez que a semântica das construções é descrita por meio de paráfrases vagas, não muito diferentes das paráfrases já utilizadas em abordagens mais tradicionais. O presente trabalho, então, propõe-se a trazer um refinamento ao polo semântico do modelo construcional de Booij, acrescentando ao componente SEM a noção de Rede Conceitual de Contiguidade (RCC). Tal rede aqui proposta tem por base o trabalho de Peirsman e Geeraerts (2006), cuja apresentação constitui a segunda parte deste capítulo. A terceira parte trata justamente do conceito de esquema de imagem e do papel que esse assume dentro da presente proposta.


			2.1. Morfologia Construcional


			2.1.1. Modelo(s) construcional(is)


			Desde os primeiros trabalhos em Linguística Cognitiva (inclusive aqueles que foram fundamentais para a solidificação do que hoje se reúne, por meio de posições teóricas afins, sob o rótulo de LC), há a inclinação a uma visão construcionista em oposição às visões de composicionalidade e regra. Pode-se afirmar que a LC surge como uma corrente teórica inerentemente construcionista, embora nenhum de seus precursores se posicione explicitamente quanto a isso.


			Dois trabalhos pioneiros e importantes nessa senda são os de Lakoff (1977) e Fillmore (1979). Lakoff percebe que o princípio da composicionalidade preconizado pelos modelos gerativos não dava conta do significado de boa parte das sentenças. Propõe, então, que não há uma distinção discreta entre léxico e sintaxe.


			Em artigo célebre, Fillmore foca na questão dos idiomatismos, questionando o princípio da composicionalidade preconizado pelos modelos gerativos. O autor satiriza o artifício chomskiano da figura do falante/ouvinte ideal e cria o “falante/ouvinte inocente” — aquele que conhece os itens lexicais, seus significados e as regras de formação de sentenças, mas não consegue lidar com as expressões idiomáticas.


			O idiomatismo, marginalizado até então, começa a ganhar atenção e destaque dentre os pesquisadores. A partir dessa mudança de enfoque, percebeu-se que, na verdade, não havia diferença substancial entre as formas mais canônicas e dignas de atenção — aquelas que poderiam ser explicadas por meios de regras e transformações — e formas relegadas ao âmbito da idiossincrasia. Todas poderiam ser consideradas construções gramaticais. Uma visão construcionista mais explícita começa a surgir, então, na década de 80.


			Lakoff (1987, p. 448) critica a arbitrariedade do signo (pressuposto das correntes formalistas, estruturalismo e gerativismo) e sugere uma explicação para a motivação das expressões idiomáticas. Além disso, formula o conceito de redes construcionais e aplica a teoria nas chamadas construções com “there” — there-constructions (LAKOFF, 1987, p. 462). A ideia principal da noção de redes construcionais é de uma rede formada a partir de uma construção básica, que constitui seu núcleo, do qual irradiam outras construções diretamente relacionadas.


			Fillmore, Kay e O’Conor (1988) defendem que as mesmas propriedades semânticas e pragmáticas que regem os itens lexicais atuam em construções gramaticais complexas (sintagmas ou sentenças). Estabelecem uma tipologia de expressões idiomáticas com base em três parâmetros, a saber, expressões idiomáticas de codificação/decodificação, gramaticais/extragramaticais e substantivas/formais.


			A contribuição de Fillmore e Kay (1993) é fundamental para o desenvolvimento e delineamento do que hoje se entende por Gramática das Construções. Nesse trabalho, os autores propõem um continuum de especificação dos elementos que formam as construções, inaugurando as noções de construção aberta, parcialmente especificada e especificada.


			O primeiro caso pode ser exemplificado com a construção sintática do português SN-V-SN. Essa construção pode ser instanciada, por exemplo, em “Pedro ama Fernanda” ou “Leandro comeu o bolo”. O termo “aberta” significa que todos os elementos da construção são variáveis. Um bom exemplo do segundo caso são as construções “X Dar+flexão uma X-ada”, instanciadas em “Eu dei uma lida no texto”, “Beth dará uma varrida na casa”, e assim por diante. Nesse tipo de construção, há elementos variáveis e elemento fixos. As construções especificadas são aquelas cujos elementos são todos fixos, como fórmulas de cortesia (“Vá com Deus”, “bom dia”, “boa tarde” etc.), frases feitas, ditos populares e provérbios (“Deus ajuda quem cedo madruga”, “mais vale um pássaro na mão que dois voando” etc.).


			O trabalho de Goldberg (1995) foi o que mais contribuiu para consolidação do que hoje se conhece como Gramáticas das Construções. Com base em construções que envolvem estruturas argumentais de verbos, a autora comprovou que a construção aberta tem um significado próprio.


			A tese central da autora é de que


			[...] sentenças básicas do inglês são instâncias de construções ― correspondências forma-significado que existem independentemente de verbos específicos. Isto é, sustenta-se que as construções portam significado por si mesmas, independentemente das palavras na sentença”6 (GOLDBERG, 1995, p. 1).


			Um exemplo em português da autonomia semântica da construção proposta por Goldberg pode ser dado com o verbo “tossir”. Tossir é um verbo intransitivo (X tossir). Entretanto uma sentença como “Ele tossiu a espinha de peixe no guardanapo” não soa estranho e é perfeitamente aceitável aos falantes nativos de português. Isso se dá porque o verbo “tossir” compatibiliza suas propriedades semânticas com as propriedades semânticas de uma das construções do português conhecida como construção de movimento causado, que tem seu significado próprio, conforme figura a seguir:


			Figura 1 – Construção de movimento causado
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			Fonte: Ferrari (2011, p. 135)


			Assim, diante de uma necessidade comunicativa (necessidade essa que envolve questões pragmáticas, expressividade, intencionalidade etc.), o falante compatibiliza o verbo tossir numa construção transitiva, em que tanto as propriedades semânticas do verbo quanto da construção vão ser compatibilizadas, resultando numa sentença transitiva completamente aceitável a partir de um verbo canonicamente intransitivo.


			Numa abordagem lexicocêntrica, para se considerar válida uma sentença como “Ele tossiu a espinha de peixe no guardanapo”, seria necessário estabelecer que esse verbo pode ser transitivo direto, propondo-se duas entradas de “tossir” no léxico: tossir1 (intransitivo – “X tossir”) e tossir2 (transitivo – “X tossir Y”). Numa abordagem construcional, isso não se faz necessário: o verbo “tossir” intransitivo pode instanciar uma construção transitiva e compatibilizar sua semântica com a semântica da própria construção. Isso significa que o sentido transitivo é dado pela construção e não pelo verbo.


			No modelo goldbergiano, não é necessário estabelecer que alguns verbos, em determinados contextos, tenham um sentido estranho e pouco plausível. Tal proposta, além de evitar o problema da sobrecarga do léxico, uma vez que não prevê X entradas para tantas quantas forem as configurações sintáticas e/ou significados possíveis de um verbo, resolve o problema da circularidade da análise da estrutura argumental.


			A circularidade da estrutura argumental é um problema da abordagem tradicional e/ou de abordagens formalistas. Nessas abordagens se preconiza que um verbo X qualquer tem seu sentido completado por n-argumentos, porque requer n-complementos; e, porque requer n-complementos, tem seu sentido completado por n-argumentos. Nascimento faz comentário bastante elucidativo com relação ao problema da circularidade.


			Essa multiplicidade de análises diferentes para um mesmo verbo é conseqüência do fato de se considerar que determinados complementos que figuram junto a um verbo são decorrentes exclusivamente da estrutura argumental desse verbo. Ao mesmo tempo, a depreensão da estrutura argumental só é possível a partir dos complementos que, concretamente, figuram junto ao verbo. Perceba-se que há uma circularidade nesse raciocínio, a qual pode ser evitada ao se considerar que não é o verbo que determina, por si só, seus complementos. Somente uma abordagem construcional é capaz de dar conta dessa diversidade de configurações sintáticas e sentidos do verbo. (NASCIMENTO, 2006, p. 31).


			Desse modo, cada uma das configurações sintáticas atestadas é uma construção diferente, com seus valores semânticos específicos. Os diferentes significados que o verbo assume são decorrentes de sua integração com o significado da própria construção. Goldberg define construção nos seguintes termos:


			C é uma construção se e somente se C é um par forma-significado <Fi, Si>, de tal forma que nenhum aspecto de Fi ou de Si seja estritamente previsível a partir de partes componentes de C ou a partir de outras construções previamente estabelecidas. (GOLDBERG, 1995, p. 4)7.


			Construções podem variar em tamanho e complexidade, podendo ser uma palavra, uma expressão idiomática, um padrão sintático parcialmente preenchido ou um padrão frasal mais geral. A autora afirma que a totalidade de construções de uma língua forma um conjunto sistemático e organizado, uma vez que as construções formam uma rede e são ligadas entre si por relações de herança, o que coloca seu trabalho em consonância com a proposta de Lakoff (1987).


			O trabalho de Goldberg promove um salto considerável dentro desse paradigma das construções gramaticais, pois comprova, mediante dados empíricos e argumentação consistente, a autonomia semântica da construção, o que aumenta o potencial descritivo-explicativo da abordagem construcionista, pois o mesmo olhar dado a itens lexicais pode ser dado a sintagmas, expressões idiomáticas e padrões frasais mais gerais.


			Em suma, todos os trabalhos comentados nesta seção corroboram a afirmativa de Langacker (1987, p. 5) para quem “léxico e gramática formam uma consistente gradação entre conjuntos da estrutura simbólica”. Apesar de, no modelo conhecido como Gramática das Construções, admitir-se que a palavra também pode ser entendida como uma construção, essa ideia não foi muito além da assunção teórica, e poucos foram os trabalhos em morfologia nessa linha. A Morfologia Construcional, então, assume papel importante dentro da ciência linguística por ser um modelo teórico construcional não formalista com enfoque no nível da palavra — sua constituição interna, suas relações com outras palavras e com padrões de formação produtivos numa dada língua. A próxima seção se destina justamente a detalhar o modelo da Morfologia Construcional de Geert Booij.


			2.1.2. Morfologia Construcional de Geert Booij


			O modelo de Morfologia Construcional (Construction Morphology) desenvolvido por Geert Booij (2010) é uma proposta que busca fornecer um único quadro teórico em que as diferenças e as semelhanças entre as construções, tanto no nível da palavra como nível do sintagma, possam ser explicadas, contribuindo, assim, para uma melhor compreensão da relação entre morfologia, sintaxe e léxico. É, nas palavras do autor, “uma teoria da morfologia linguística em que a noção de construção desempenha um papel central”8 (BOOIJ, 2010, p. 1).


			Trata-se de uma abordagem que, a partir da noção mais geral de construção, desenvolve um olhar específico para o nível da palavra. Nessa abordagem, palavras são vistas como construções que podem ser abertas ( [[X]S Y]S ), parcialmente fixas ( [[X]S ário]S ) ou fixas ( [[bicicleta]S ário]S ). O significado das construções também é especificado na própria construção, o que significa que é uma propriedade holística da construção como um todo.


			Tal abordagem aproxima o modelo de Booij ao trabalho de Goldberg (1995). Entretanto há uma diferença crucial entre os dois autores: enquanto esta insere morfemas no rol das construções gramaticais, aquele assume que afixos são formas presas lexicalmente não marcadas que só se realizam quando vinculados a uma construção. Tal assunção coloca a Morfologia Construcional de Booij dentre os modelos baseados em palavras, em oposição aos modelos baseados em morfemas.


			No modelo booijiano, padrões de formação de palavras são vistos como esquemas abstratos que podem ser abstraídos de conjuntos de palavras relacionadas paradigmaticamente. Essa visão de formação de palavras converge com a visão de Tomasello (2000, p. 238), para quem a aquisição da linguagem se inicia com armazenamento de representações mentais de casos concretos do uso da linguagem. Gradualmente, o indivíduo vai fazendo abstrações por meio de conjuntos de construções linguísticas com propriedades similares, então adquire o sistema abstrato subjacente a essas construções linguísticas. Observem-se os dados a seguir:
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			Os pares de palavras em (1) podem ilustrar a proposta do autor. Esse conjunto de palavras está em relação paradigmática. Essa relação pode ser projetada sobre a palavra “corredor”, por exemplo, na forma da seguinte estrutura morfológica interna da palavra:


			[ [correr]V dor]N


			Booij argumenta que um conjunto de palavras, como os de (1), pode dar origem a um esquema abstrato, como o exemplificado a seguir. Consequentemente, tal esquema abstrato pode funcionar como ponto de partida para criação de novos nomes deverbais em -dor, em que o novo nome é formado a partir da substituição de X por um verbo.


			[ [X]V dor]N ↔ “aquele que pratica a ação de X”


			Desse modo, palavra é entendida como um pareamento de forma e significado. A forma, por sua vez, é compreendida de forma fonológica e propriedades morfossintáticas. Isso significa que cada palavra é um pareamento de três tipos de informação: fonológica (FON), morfossintática (SIN) semântica (SEM). Além disso, o significado de uma palavra (SEM) pode ter componentes pragmáticos e estritamente semânticos.


			Em suma, o autor considera uma palavra como uma peça complexa de informação que liga uma determinada sequência sonora a um significado e tem propriedades formais, como etiqueta de categoria sintática, conforme esquemas a seguir:
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			As representações em 2a e 2b são os esquemas de uma palavra simples e uma complexa, respectivamente. O esquema em 2c representa a generalização/abstração que se pode fazer a partir de um conjunto de palavras semelhantes ao representada em 2b (“comprador”, “vendedor”, “corredor”, “lixador”, “fornecedor” etc.).


			Os símbolos ω e σ correspondem à palavra e à sílaba, respectivamente. Letras maiúsculas correspondem a categorias lexicais, como N (nome) e V (verbo). As letras minúsculas subscritas indicam a indexação e coindexação dos elementos no léxico. O símbolo ↔ significa correspondência. O autor usa o termo “correspondência” para a relação entre os diferentes níveis de representação (FON, SIN, SEM). O termo “interface” é usado para denotar a sistematicidade na correspondência entre os três tipos de informação (fonológica, morfossintática e semântica). Em outras palavras, propriedades de um nível podem estar relacionadas com as de outro.


			Alguns exemplos de interface fonologia-morfologia (ou seja, de propriedades fonológicas relacionadas a propriedades morfológicas) em português são os casos de sufixos não coerentes, como -(z)inho e -mente; de formação de paradigma flexional por alternância vocálica, como na marcação de gênero em “avô” – “avó”, ou na marcação de pessoa, como em “s[i]rvo” – “s[ε]rve/s/m” – “s[e]rvimos”; de mudança categorial mediante mudança de sílaba tônica, como em “fábrica” – “fabrica”, “cronômetro” – “cronometro”, “análise” – “analise”; e de truncamento, como em “refri” (de “refrigerante”), “deprê” (de “depressão”/“depressivo”), “oftalmo” (de “oftalmologista”) e “odonto” (de “odontologia”).


			Em suma, o módulo de interface FON-SIN especifica que tipos de informação morfológica são acessíveis para a computação de propriedades fonológicas e de que maneira influenciam tais propriedades; assim como processos morfológicos podem fazer uso de informação fonológica9.


			Na Morfologia Construcional, todos os tipos de formação de palavras podem ser representados como construções. Desse modo, há construções para processos derivacionais (sufixação e prefixação) e composicionais, conforme os esquemas representados a seguir.


			(3a) composição: [ [X]X [Y]Y] N


			(3b) prefixação: [X [Y]Y]Y


			(3c) sufixação: [ [X]X Y]Y


			Nos esquemas em (3), X e Y representam sequências fonológicas, ao passo que as variáveis subscritas representam categorias lexicais. O esquema geral da composição, representado em (3a), mostra que, em português, uma sequência fonológica [X], de categoria x, juntamente a uma sequência fonológica [Y], de categoria y, instanciam o esquema geral da composição para formar um nome — substantivo ou adjetivo10 — conforme pode ser visto nos exemplos a seguir.
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							[ [ bate ]V [ pronto ]A ]S


							[ [ bota ]V [ fora ]ADV ]S


							[ [ belas ]A [ artes ]S ]S


							[ [ bolsa ]S [ atleta ]S ]S


							[ [ caixa ]S [ preta ]A ]S


							[ [ corre ]V [ corre ]V ]S


						

							

							[ [ sabe ]V [ tudo ]PRON ]S


							[ [ lateral ]A [ direito ]A]A


							[ [ caixa ]S [ dois ]NUM ]S


							[ [ guarda ]V [ roupa ]S ]S


							[ [ mal ]ADV [ feitor ]S ]S


							[ [ seu ]PRON [ vizinho ]S ]S


						

							

							[ [ mal ]ADV [ educado ]A ]S


							[ [ bem ]ADV [ querer ]V ]S


							[ [ contra ]PREP [ ataque ]S ]S


							[ [ primeiro ]NUM [ ministro ]S ]S


						

					


				

			


			Os esquemas (3b) e (3c), respectivamente prefixação e sufixação, diferem de (3a) pelo fato de um de seus elementos não ter etiqueta lexical, ou seja, tal elemento não etiquetado não corresponde a um lexema e, por isso, só se realiza dentro da construção. Para Booij (2005, p. 13), essa é a diferença entre os esquemas da derivação e da composição.


			Como exemplos em português, podemos citar re- e -ção que só se realizam, respectivamente, dentro das construções [re [X]V]V e [[X]V ção]S . A instanciação de X em cada um desses esquemas resulta em formas como “refazer”, “reler” e “rever”, para o primeiro, e “coroação”, “falação” e “medição”, para o segundo. A relação entre as construções e seus derivados mostra que afixos não são as unidades analisadas, uma vez que o que é analisado é a construção ou esquema como um todo, ou seja, a palavra.


			A construção [re [X]V]V é derivada do esquema geral [X [Y]Y]Y. Tal esquema expressa que sua operação é categorialmente neutra, o que significa dizer que a classe gramatical das palavras prefixadas é idêntica à da base (marcado na construção pelos dois Vs subscritos e no esquema geral pelos dois Ys). Além disso, a base será sempre a cabeça da construção, como comprovam as paráfrases “Ler de novo” e “Fazer novamente”.


			Diferentemente, na sufixação, é possível que o elemento preso porte informação sintática (etiquetando lexicalmente a construção) e constitua a cabeça categorial, além de atribuir gênero, como se pode ver no contraste entre as construção [[X]V ção]S , [ [X]S ada]S e [ [X]S inho]S.


			Quadro 1 – Comparação entre os três tipos de especificação morfossintática dos sufixos


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							[[X]V ção]S - coroação


							(ato de coroar)


						

							

							[ [X]S ada]S - macarronada


							(prato à base de macarrão)


						

							

							[ [X]S inho]S - livrinho


							(livro pequeno)
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			Fonte: o autor


			Fica claro que a sufixação é um fenômeno de comportamento mais variado que a prefixação e a composição, apresentando padrões mais prototípicos, a exemplo da construção X-ção, até padrões menos prototípicos, como X-inho, por exemplo, passando por construções intermediárias, como X-ada. A presença de sufixos como -inho e -ada coloca a sufixação numa zona mais próxima da fronteira entre flexão e derivação, ao contrário da prefixação que figura numa zona mais próxima à fronteira derivação-composição11.


			2.1.3. Esquemas, Heranças e Compatibilização


			De modo geral, um esquema pode ser definido como uma estrutura conceitual de alto nível que organiza a experiência anterior e nos ajuda a interpretar novas situações (GURECKIS; GOLDSTONE, 2010, p. 725). A função principal de um esquema é fornecer uma síntese das nossas experiências passadas mediante abstração de seus componentes mais estáveis e importantes. Esquemas desempenham importante papel na linguagem e no processamento linguístico, ajudando a enquadrar um conteúdo semântico a uma situação.


			Um esquema como (5) sintetiza, a partir da abstração dos componentes formais e semânticos mais estáveis e importantes, nossa experiência linguística de contato com um grupo de palavras12 (“eletroacústica”, “eletrobalística”, “eletrobomba”, entre outras). Em esquemas, o que é variável pode ser abstraído em forma de slots a serem preenchidos, ao passo que o que é recorrente pode ser fixado na construção.


			(5)


			[eletro [X]Yi]Y ↔ [SEMi relativo à eletricidade]


			No esquema (5), do ponto de vista formal, é abstraído o fato de um grupo de palavras apresentar recorrentemente uma sequência fonológica comum (eletro-) que sempre aparece à esquerda da palavra, anexando-se a palavras de livre curso na língua. É abstraído também o fato de tais palavras serem variáveis e poderem ser de qualquer classe gramatical, o que é representado no esquema, respectivamente, pela variável X entre colchetes e pelo Y subscrito — em vez de uma etiqueta lexical específica como N (nome) ou V (verbo). Do ponto de vista semântico, é abstraído o significado relativamente estável “relativo à eletricidade”, mais ou menos comum a todas as palavras, juntamente com a contribuição semântica (SEMi) da palavra que vai ocupar o slot [X].


			Em suma, (5) representa a síntese formal e semântica de uma experiência linguística (o contato contínuo com um grupo de palavras que se relacionam paradigmaticamente e apresentam determinado padrão formal e semântico-pragmático) por meio de sua esquematização. Esquemas são ferramentas poderosas por serem uma via de mão dupla, pois, ao mesmo tempo que emergem da abstração de usos concretos — o que é fundamental para o processo de aquisição de linguagem —, são ponto de partida para formação de novas estruturas linguísticas; o que é primordial para a manutenção do caráter criativo e dinâmico da língua, caráter indispensável à eficácia do funcionamento da língua e da plena comunicação.


			Esquemas possuem vários níveis de abstração, desde os mais genéricos e abstratos aos mais especificados. Em modelos construcionais (FILLMORE; KAY, 1993; GOLDBERG, 1995; BOOIJ, 2010; entre outros), isso se traduz nas noções de construções abertas, parcialmente especificadas ou plenamente especificadas. Em se tratando de construções morfológicas, a relação entre esquemas de diversos níveis de abstração se estabelece por meio da noção de léxico hierárquico, que pressupõe que uma série de subclassificações (cf. Figura 2, a seguir) são organizadas hierarquicamente até chegar no nível da palavra individual.


			Figura 2 – Representação do léxico hierárquico
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			Fonte: o autor


			Nessa rede de relações, cada esquema é instanciação de um esquema em nível imediatamente superior, do qual herda propriedades morfossintáticas e semânticas. Sendo assim, cada esquema abstrato pode ser considerado uma subclasse pertencente aos nomes complexos. Os esquemas da segunda linha de baixo para cima, por sua vez, são instanciações dos esquemas abstratos mais gerais e herdam desses propriedades morfossintáticas e semânticas. A palavra complexa individual, então, é o resultado da unificação de uma palavra base com um esquema.


			Por exemplo, dominado pelo nó “nomes complexos”, há o esquema geral da sufixação que pode ser instanciado pelo esquema [[X]Vi dor]Nj. Tal esquema pode se unificar, por exemplo, com a palavra “vender”, formando o nome complexo “vendedor”.


			Figura 3 – Instanciação e unificação de “vender” com a construção X-dor
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			Fonte: o autor


			Unificação é a operação de substituição de uma variável no esquema por uma palavra. Na Figura 3, a variável X foi substituída pelo verbo “vender”. A essa substituição, Booij denomina unificação (unification); ou seja, uma palavra complexa, como “vendedor”, com o significado “aquele que vende algo”, é criada por meio da unificação do esquema [ [X]Vi dor]Nj com o item lexical “vender”.


			Entretanto Gonçalves e Almeida preferem nomear tal mecanismo de Compatibilização, por julgarem que o termo ressalta o fato de o item lexical combinar suas propriedades lexicais com as propriedades semântico-gramaticais da construção, instaurando “uma relação bidirecional da construção para o item e do item para a construção” (GONÇALVES; ALMEIDA, 2014, p. 176).


			Isso fica evidente se atentarmos para o fato de a palavra “vendedor” ativar o frame13 de “evento comercial” (FILLMORE, 1982, p. 116-117). Tal frame emerge do verbo “vender” e não da construção, o que pode ser comprovado pelo fato de só ser ativado em palavras X-dor cuja base faz parte da rede de “evento comercial” (“vendedor”, “comprador”, “cobrador”, “mercador”) e estar ausente nas demais palavras X-dor (“corredor”, “prestador”, “mergulhador”, “perseguidor”, etc.).


			Em se tratando das formações X-dor, há algumas poucas exceções, como as palavras “lenhador” e “aviador”, que fogem ao padrão esperado, uma vez que suas palavras bases são nomes e não verbos. Mesmo apresentando tal peculiaridade, tais palavras mantêm regularidades com outras formações X-dor, como (a) a categoria dos derivados (substantivos) e (b) o caráter agentivo (o frame ativado é o de ação e as palavras ativam uma cena em que pessoas exercem alguma atividade). O fato de tais palavras serem formadas a partir de substantivos evidencia que nem toda informação de nó dominante é inteiramente preservada. Casos em que propriedades regulares previsíveis não se estendem ao nó dominado são tratados por Booij a partir da noção de herança default.


			Herança default pode ser definida nos seguintes termos: “A especificação de uma palavra para uma propriedade particular é herdada do nó dominante, a menos que a entrada lexical real tenha outra especificação para aquela propriedade”14 (BOOIJ, 2010, p. 27). É um mecanismo necessário para explicar palavras que têm uma propriedade excepcional, embora sejam regulares na maioria dos aspectos. Isso se dá porque a unificação default ignora valores incompatíveis para certas propriedades, não gerando falha na unificação. Dessa forma, a informação do nó mais alto pode ser suplantada por informação relativa ao nó mais baixo. Como salienta Booij, “o mecanismo de herança default é necessário porque queremos ser capazes de expressar que uma palavra tem uma propriedade excepcional, embora seja regular em muitos outros aspectos”15 (BOOIJ, 2010, p. 27).


			Construções morfológicas podem manter vínculo por relação de herança. Segundo Gonçalves e Almeida, “entende-se por herança qualquer característica formal ou semântica que esteja na construção básica e se transfira para a construção decorrente” (GONÇALVES; ALMEIDA, 2014, p. 178). Goldberg (1995) propõe quatro tipos de herança:


			

					por polissemia (quando há relação entre um sentido específico de uma construção e alguma extensão desse sentido em outra);



					por extensão metafórica (quando duas construções se relacionam por meio de mapeamento metafórico);



					por instanciação (quando uma construção instancia outra, apresentando mais elementos especificados); e



					por subparte (quando parte de uma construção existe independentemente, constituindo outra construção).



			


			Os autores, então, propõem que esses quatro tipos de herança, postulados para construções sintáticas, também caracterizam construções morfológicas. As duas primeiras, herança por polissemia e por metáfora, podem ser exemplificadas pelas formações X-ão. Numa abordagem polissêmica, os vários significados existentes são considerados extensões de um significado prototípico que é tomado como ponto de partida. Nas formações X-ão, o significado prototípico é o de tamanho (GONÇALVES et al., 2010; ALVES, 2011), do qual derivam as acepções quantidade (Comeu um pratão de feijoada), intensidade (Ele veio rapidão), avaliação (Ontem, vi um filmão!), entre outras.


			Tendo em vista que os significados mais básicos são os mais concretos, consideramos “aumento de tamanho” o significado central do sufixo -ão, que naturalmente se adjunge a substantivos concretos (“pé”, “chinelo”, “menino”, “brinco”, “relógio”). Como o próprio nome indica, o aumentativo centralmente exprime o tamanho maior de um referente – mais especificamente um tamanho superior ao normal, isto é, ao protótipo da respectiva categoria: “pezão”, “chinelão”, “meninão”, “brincão”, “relojão”. Das formações relacionadas a esse significado central, podemos depreender diversas categorias de uso, que vão das mais concretas e próximas ao núcleo significativo, até as mais abstratizadas e distanciadas desse eixo. A acepção central pode ser metonímica ou metaforicamente aplicada a outros domínios, adquirindo, com isso, diversas nuances de significado, sendo, portanto, atualizada e reinterpretada. (GONÇALVES et al., 2010, p. 146-147).
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